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DispÕe sobre: Assistência e apreensão de animais no munici

pio de Presidente Prudente-Sp., e dá outras providências

UJIZ CDNZl'l:1A [x)s SANIOS, Presidente da câm3.ra Municip:ll de Presidente ~

dente, Estado de são Paulo, nos te.Im)S do § 59 do artigo 30 do Decreto-

Lei Cbmplernentar número 09, de 31.12.1969 (Lei Orgãnica dos Municípios) ,

combinado com o § 29 do artigo 149 da Resolução número 128, de 26.11.1980

(Regilrento Interno) : FAÇü SABER QUE A cA"vJARA MUNICIPAL AProvou E EU P~

MUrro A SEGJIl'lrE LEI :

Artigo 19 -Fica criado no Município de Presidente Prudente, o S_erviço M~

dico Veterinário e de Zoonoses, que atuará nas áreas de sa~.
de animal e zoonoses do município.

.~ ArtiC]:) 29 -Todo anlm:!.l de qualquer eS[JeCle que se encontre no munlClplO

de Presidente Prudente, deverá ser registrado, obtendo no ato

a respectiva plaqueta de identificação.

Artigo 39 -Os animais registrados pelo município, contarão com a assi~

tência técnica do Serviço 1:-~ico Veterinário r,1unicipal.

Artigo 49 -'1'000 anill'lal, de qualquer espécie, solto em lugares públicos, .

será apreendido e recolhido ao Dep5sito Municil=\:ll de Apre~

sôes de Animais, do Serviço Médico Veterinário Municir;El-SMVM-

ficando seu proprietário ou responsável sujeito a multa de

10% (dez !X)r cento) do valor da ORl'N.

§ 19 -A multa prevista neste artigo aplicar-se-á em dobro no caso

de reincidência.

§ 29 -SÓ será permitida a presença de cães em vias públicas desde

que presos por coleiras oom a devida plaqueta de identific~

ç50 e guiados por pessoas res[X)nsáveis:
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§ 39 -A não observância do disposto no § 29, implicará na apr~

são e reoo~to ao Canil Municip;ll.

Arti~ 59 -Não serão apreendidos os cães que permanecerem no interior

das habitaQ5es particulares, ou à noite, nos jardins das

~sm:ls habitaçÕes ou ~SITO nos muros.

Artigo 69 -Os animais, de qualquer espécie, apreendidos serão regi~

trados no DefXSsito r1unicife1, em livro proprio, oom ~

ção do dia, local e período de apreensão, raça, sexo, pe1~

gem, sinais característioos e serão obrigatóriamente, vac~

nados ou revacinados.

Artigo 79 -O serviço de apreensão de animais disposto nesta lei, fica

a cargo dos Serviços Médioos Veterinários e de zooooses,s~

bordinados ao serviço próprio do r-iunicípio.

Arti~ 89 -O anirra1 apreend~do penranecerá no DefXSsito Municipal pelo.
prazo de 03 (três) dias, exc1uido o da apreensão, fera

cães e de 08 (oito) dias para outras espécies.

§ 19 -Decorrido o prazo previsto no "caput" deste artigo, o an~

mal da espécie canina será sacrificado por processo que

lhe evite tanto quanto possível o sofrimento.

§ 29 -Os animais de outras espécies serão colocados em hasta ~

b1ica que se realizará em dia e hora anunciados pela Í!!!

prensa local do município, com 03 (três) dias de antecedê~

cia.

Arti~ 99 -Cada animal será avaliado pelo redioo veterinário, ca1~

lando-se também "a tarifa correspondente às despesas de ~

preensão e manutenção, servindo o total de base p3.ra o 1~

ce míniIro inicial, quando for leiloado.

Artigo 10 -l\D arreratante será fomecida urna guia preenchida oom o te.

tal a ser recolhido aos oofres municipais.
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Parágrafo Onico -A vista do recibo de recolhimento entregar-se-á o an!

n-al ao arreIratante acomPC'lnhado de um certificado de propri~

dade extraido de livro talão apropriado de que consten te-

das as características do animal.

Artigo 11 -Dentro dos prazos estabelecidos r:oderão os interessados r~
tirar os animais apreerrlidos desde que: .

a) provan sua propriedade com um docunento do qual deva

constar oome, endereço e identidade e para grandes an!

mais, o recibo de propriedade;

b) paguem a multa e despesas da apreensão e nanutenção do

animal.

Artigo 12 -A juízo do Prefeito ou do serviço próprio do município, os

animais apreerrlidos e não sacrificados ou não arrffiatados ,

na foma do artifj:) 69, r:oderão ser cedidos a estabelec~

tos científicos ou a instituiçÕes de caridade.

Artigo 13 -TOdo cão ou animal agressor deverá, a critério do médico v~

terinário, ser mantido em observação clínica durante, pelo

menos, 10 (dez) dias em canil de isolamento do Serviço Méd!

co Veterinário Municipal, ou em observação domicilar qu~

do convier.

Parágrafo Onico -Simultaneamente à observação, as autoridades munic! .

pais encarregar-se-ão de investigação e localização de caes

ou animais agressores, notificando às demais autoridades sa

nitárias a existência de prováveis vítimas humanas.

Artigo 14 -Será imediatamente sacrificado o animal que estiver em co~

tato com outros rai vasos e que não tenham sido submetidos à

vacinação preventiva anti-rábica, ou que o transporte seja

impossíVC!l.
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§ 19 -Os anbmis sul1t\etidos à vacinação preventiva [:X)derão pernml~

cer em observação domiciliar, sob resfX)nsabilidade do dom

e cuidados do nridico veterinário, até que seja afastada a

suspeita de sua contaminação.

§ 29 -A juízo do redico veterinário, o cão ou anim:ll suspeito que
estiver em observação deverá ser encalTlinhado ao Canil Munici .

paI, para fins de diagnóstico.

Artigo 15 -O Serv iço PÚblico Municipal não resfX)nde fX)r indenização de

qualquer espécie em caso de vir a sucumbir o animal apr~

dido ou ~ observação.

Artigo 16 -É obrigatório a vacinação anti-rábica de todos os cães no

'.. r-1unicipio de Presidente Prudente.

Artigo 17 -Cornf::ete à Prefeitura a proooção da Camp3nha Anual ae Vac~

ção Anti-Pábica tanina.

Artigo 18 -A vdcinação deverá ser repetida anualrrente, cessamo auto~

ticamente ao final de 01 (um) ano, ficando o proprietário

do cão obrigado a revacinar sGTlpre que for detectado um caso

de raiva canina (anbml), no raio de 1.500 (um mil e quinh~

tos) a 2.000 (dois mil) metros de sua residência.

Artigo 19 -l'D proprietário de todo cão vacinado ou revacinado, será foE.
necido um romprovante. .

Artigo 20 -A obrigatoriedade da vacinação ocorrerá a partir do terceiro

mês de idade, salvo indicação contrária de autoridade o::>m~

tente.

ArtiC}J 21 -são competentes p:tra testar a vacinação:

I -Serviço Médio::> Veterinário !1unicipali

11 -Serviço de Cbntrole de Zoonosesi

111 -Os médicos veterinários devidamente registrados no Cb~

selho Iegional de ~icina Veterinária (CR-1V).
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Artig:> 22 -Os preços I:i1blioos serão discriminados ~r Decreto, oobrados

juntamente oom a multa fixada nesta lei.

Artigo 23 -Cabe ao r-1unicípio realizar CaI~s Erlucativas, visando a

prom:)ção de mErlidas prof i lát icas no sentido de protegerem a

~?1la ção das Zoonoses.

Artigo 24 -Fsta lei entra 5t1 vig:>r na data de SU3. públicação, revogadas

as dis~si~s em contrário.

Presidente Prlriente-Sp., Paço Municipal Florivaldo

Leal, em 24 de outubro de 1983

IillZ ~ ~ANIOS , ,
.Presidente

Iegistrada e publicada na Secretaria da cãrrara Municipal de Presidente ~

dente, Fstado de são Paulo, aos vinte e quatro dias do rrês de outubro de

1983.
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